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Lembre-se de que os parágrafos não estão organizados, pelo 
menos em um bom texto, de maneira aleatória, se estão no lugar 
que estão, é porque ali se fazem necessários, estabelecendo uma 
relação hierárquica do pensamento defendido; retomando ideias 
já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo 
autor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço 
para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entre-
linhas. Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer 
que você precise ficar preso na superfície do texto, mas é funda-
mental que não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e 
inespecíficas. 

Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado 
à exaustão, assim como uma técnica, que fará de nós leitores 
proficientes.

 ▸ Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto envolve realizar uma análise ob-

jetiva do seu conteúdo para verificar o que está explicitamente 
escrito nele. Por outro lado, a interpretação vai além, relacionan-
do as ideias do texto com a realidade. Nesse processo, o leitor 
extrai conclusões subjetivas a partir da leitura.

Conceito de Ideias Principais e Secundárias
A distinção entre ideias principais e secundárias é essencial 

para a compreensão textual, pois permite ao leitor ou redator 
identificar o foco central de um texto e as informações que o 
sustentam.

 ▸ Ideias Principais
As ideias principais são o cerne do texto, expressando o ob-

jetivo central ou a mensagem mais relevante que o autor deseja 
transmitir. Em um parágrafo, por exemplo, a ideia principal é 
aquela que sintetiza o ponto principal de forma clara e objetiva. 
Ela é indispensável para o entendimento do texto, sendo muitas 
vezes apresentada no início ou no final do parágrafo.

 ▸ Ideias Secundárias
Por outro lado, as ideias secundárias são as informações 

complementares, que têm a função de detalhar, explicar ou 
exemplificar a ideia principal. Elas fornecem dados adicionais 
que ajudam a fortalecer ou contextualizar o tema central, mas 
não têm autonomia sem a ideia principal.

 ▸ Relação entre Ideias Principais e Secundárias
Esses dois elementos formam uma relação de interdepen-

dência, em que as ideias secundárias ampliam o significado da 
ideia principal, criando uma cadeia lógica e coesa. Quando bem 

Compreender um texto nada mais é do que analisar e de-
codificar o que de fato está escrito, seja das frases ou de ideias 
presentes. Além disso, interpretar um texto, está ligado às con-
clusões que se pode chegar ao conectar as ideias do texto com 
a realidade.

A compreensão básica do texto permite o entendimento de 
todo e qualquer texto ou discurso, com base na ideia transmiti-
da pelo conteúdo. Ademais, compreender relações semânticas é 
uma competência imprescindível no mercado de trabalho e nos 
estudos.

A interpretação de texto envolve explorar várias facetas, des-
de a compreensão básica do que está escrito até as análises mais 
profundas sobre significados, intenções e contextos culturais. No 
entanto, quando não se sabe interpretar corretamente um texto 
pode-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvi-
mento profissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

 ▸ Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se extrair os tópicos 

frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na compreen-
são do conteúdo exposto, uma vez que é ali que se estabelecem 
as relações hierárquicas do pensamento defendido, seja reto-
mando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas 
nas entrelinhas. Deve-se atentar às ideias do autor, o que não 
implica em ficar preso à superfície do texto, mas é fundamental 
que não se criem suposições vagas e inespecíficas.

 ▸ Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a in-
terpretação. Ademais, a leitura, além de favorecer o aprendizado 
de conteúdos específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se 
faz suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre 
releia o texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos 
surpreendentes que não foram observados previamente. 

Para auxiliar na busca de sentidos do texto, pode-se também 
retirar dele os tópicos frasais presentes em cada parágrafo, isso 
certamente auxiliará na apreensão do conteúdo exposto. 

INTERPRETAÇÃO E ANÁLISE TEXTUAL (COMPREENSÃO 
GLOBAL, IDEIAS PRINCIPAIS E SECUNDÁRIAS, INFE-
RÊNCIAS, COESÃO, COERÊNCIA, GÊNEROS TEXTUAIS E 
VARIEDADES LINGUÍSTICAS)

LÍNGUA PORTUGUESA
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 ▪ Ideia Principal: Era um terremoto.
 ▪ Ideias Secundárias: As estacas da cabana tremiam, e o solo 

estremeceu sob os pés do narrador.

 ▸ Dica para Identificação
Ao analisar um parágrafo:
 ▪ Identifique a frase que resume o ponto central (ideia 

principal).
 ▪ Localize as informações que detalham, exemplificam ou 

sustentam essa ideia (ideias secundárias).

Estrutura e Organização de Parágrafos
A organização de ideias em um parágrafo é essencial para 

a clareza e coesão de qualquer texto. A estrutura ideal combina 
uma ideia principal com ideias secundárias que a complemen-
tem, formando um conjunto lógico e bem articulado.

 ▸ Padrões Comuns na Estrutura de Parágrafos

Ideia Principal + Ideias Secundárias
Neste padrão, a ideia principal é apresentada no início do 

parágrafo, seguida pelas ideias secundárias, que ampliam, expli-
cam ou exemplificam o tema central.

Ex.: “A prática da leitura é fundamental para o desenvol-
vimento intelectual. Ela amplia o vocabulário, melhora 
a capacidade de argumentação e aumenta a compreen-
são de diferentes perspectivas.”

Ideias Secundárias + Ideia Principal:
Nesse formato, o parágrafo inicia com detalhes ou exemplos 

(ideias secundárias), culminando com a apresentação da ideia 
principal no final.

Ex.: “As palavras cruzadas ajudam a exercitar o cérebro, 
os jogos de tabuleiro estimulam o raciocínio lógico, e os 
livros de mistério desafiam a imaginação. Por isso, ati-
vidades que combinam lazer e aprendizado são ótimas 
para a mente.”

Dicas para Organização dos Parágrafos:
 ▪ Clareza na Identificação da Ideia Principal: mantenha a 

ideia principal em uma frase clara e objetiva, destacando o 
ponto central do parágrafo.
 ▪ Conexão entre Ideias: use palavras de transição, como além 

disso, portanto, por exemplo e consequentemente, para co-
nectar ideias principais e secundárias.
 ▪ Evitar Redundâncias: evite repetir informações já apre-

sentadas no mesmo parágrafo, o que pode tornar o texto 
confuso e prolixo.
 ▪ Tamanho Adequado: prefira parágrafos de tamanho mo-

derado, com informações suficientes para desenvolver a 
ideia principal sem torná-lo muito longo ou difícil de seguir.

organizadas, essas ideias contribuem para uma leitura fluida 
e eficiente, facilitando a comunicação e o entendimento do con-
teúdo. Por exemplo:

 ▪ Ideia Principal: “A prática regular de exercícios físicos é es-
sencial para a saúde.”
 ▪ Ideias Secundárias: “Ela ajuda a prevenir doenças car-

diovasculares, melhora a qualidade do sono e aumenta a 
disposição no dia a dia.”

Exemplos Práticos de Identificação
Para compreender melhor a relação entre ideias principais 

e secundárias, apresentamos alguns exemplos práticos. Esses 
exemplos ajudam a visualizar como essas ideias se conectam 
para formar um texto claro e coeso.

Ex.: Uma Situação de Risco
Trecho:
“Meu primo já havia chegado à metade da perigosa 
ponte de ferro quando, de repente, um trem saiu do 
trilho, a cem metros da ponte. Com isso, ele não teve 
tempo de correr para a frente ou para trás, mas, de-
monstrando grande presença de espírito, agachou-se, 
segurou com as mãos um dos dormentes e deixou o cor-
po pendurado.”

 ▪ Ideia Principal: O primo enfrentou uma situação perigosa 
ao atravessar a ponte de ferro.
 ▪ Ideias Secundárias: A chegada inesperada do trem, sua re-

ação ao perigo e a maneira como se salvou.

 Ex.: Um Passeio na Fazenda
Trecho:
“O dia amanhecera lindo na Fazenda Santo Inácio. Os 
dois filhos do Sr. Soares, administrador da fazenda, re-
solveram aproveitar o bom tempo. Pegaram um animal, 
montaram e seguiram contentes pelos campos, levando 
um farto lanche, preparado pela mãe.”

Primeiro Parágrafo:
 ▪ Ideia Principal: O dia amanheceu lindo na Fazenda Santo 

Inácio.
 ▪ Ideias Secundárias: Não há, já que o parágrafo foca apenas 

na descrição do clima.

Segundo Parágrafo:
 ▪ Ideia Principal: Os filhos do Sr. Soares decidiram aproveitar 

o bom tempo.
 ▪ Ideias Secundárias: Pegaram um animal, montaram e se-

guiram pelos campos com um lanche preparado pela mãe.

Ex.: Evento Natural
Trecho:
“As estacas da cabana tremiam fortemente, e duas ou 
três vezes, o solo estremeceu violentamente sob meus 
pés. Logo percebi que se tratava de um terremoto.”

Esta é uma amostra grátis da apostila. Adquira o material com desconto clicando aqui.

https://www.editorasolucao.com.br/apostila/prefeitura-trindade-pe-farmaceutico?utm_source=pdf&utm_medium=pdf&utm_campaign=pdf-amostra-SL-054ST-26-TRINDADE-PE-FARMACEU


ÍNDICEAMOSTRA

Art. 2º É dever do Estado e da sociedade garantir a igualda-
de de oportunidades, reconhecendo a todo cidadão brasileiro, 
independentemente da etnia ou da cor da pele, o direito à parti-
cipação na comunidade, especialmente nas atividades políticas, 
econômicas, empresariais, educacionais, culturais e esportivas, 
defendendo sua dignidade e seus valores religiosos e culturais.

Art. 3º Além das normas constitucionais relativas aos princí-
pios fundamentais, aos direitos e garantias fundamentais e aos 
direitos sociais, econômicos e culturais, o Estatuto da Igualdade 
Racial adota como diretriz político-jurídica a inclusão das vítimas 
de desigualdade étnico-racial, a valorização da igualdade étnica e 
o fortalecimento da identidade nacional brasileira.

Art. 4º A participação da população negra, em condição de 
igualdade de oportunidade, na vida econômica, social, política e 
cultural do País será promovida, prioritariamente, por meio de:

I - inclusão nas políticas públicas de desenvolvimento eco-
nômico e social;

II - adoção de medidas, programas e políticas de ação 
afirmativa;

III - modificação das estruturas institucionais do Estado para 
o adequado enfrentamento e a superação das desigualdades ét-
nicas decorrentes do preconceito e da discriminação étnica;

IV - promoção de ajustes normativos para aperfeiçoar o com-
bate à discriminação étnica e às desigualdades étnicas em todas 
as suas manifestações individuais, institucionais e estruturais;

V - eliminação dos obstáculos históricos, socioculturais e ins-
titucionais que impedem a representação da diversidade étnica 
nas esferas pública e privada;

VI - estímulo, apoio e fortalecimento de iniciativas oriun-
das da sociedade civil direcionadas à promoção da igualdade de 
oportunidades e ao combate às desigualdades étnicas, inclusive 
mediante a implementação de incentivos e critérios de condicio-
namento e prioridade no acesso aos recursos públicos;

VII - implementação de programas de ação afirmativa des-
tinados ao enfrentamento das desigualdades étnicas no tocante 
à educação, cultura, esporte e lazer, saúde, segurança, trabalho, 
moradia, meios de comunicação de massa, financiamentos públi-
cos, acesso à terra, à Justiça, e outros.

Parágrafo único. Os programas de ação afirmativa constituir-
-se-ão em políticas públicas destinadas a reparar as distorções 
e desigualdades sociais e demais práticas discriminatórias ado-
tadas, nas esferas pública e privada, durante o processo de 
formação social do País.

Art. 5º Para a consecução dos objetivos desta Lei, é instituído 
o Sistema Nacional de Promoção da Igualdade Racial (Sinapir), 
conforme estabelecido no Título III.

LEI Nº 12.288, DE 20 DE JULHO DE 2010.

Institui o Estatuto da Igualdade Racial; altera as Leis nos 
7.716, de 5 de janeiro de 1989, 9.029, de 13 de abril de 1995, 
7.347, de 24 de julho de 1985, e 10.778, de 24 de novembro de 
2003.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso 
Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

TÍTULO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º Esta Lei institui o Estatuto da Igualdade Racial, desti-
nado a garantir à população negra a efetivação da igualdade de 
oportunidades, a defesa dos direitos étnicos individuais, coleti-
vos e difusos e o combate à discriminação e às demais formas de 
intolerância étnica.

Parágrafo único. Para efeito deste Estatuto, considera-se:
I - discriminação racial ou étnico-racial: toda distinção, exclu-

são, restrição ou preferência baseada em raça, cor, descendência 
ou origem nacional ou étnica que tenha por objeto anular ou 
restringir o reconhecimento, gozo ou exercício, em igualdade de 
condições, de direitos humanos e liberdades fundamentais nos 
campos político, econômico, social, cultural ou em qualquer ou-
tro campo da vida pública ou privada;

II - desigualdade racial: toda situação injustificada de dife-
renciação de acesso e fruição de bens, serviços e oportunidades, 
nas esferas pública e privada, em virtude de raça, cor, descen-
dência ou origem nacional ou étnica;

III - desigualdade de gênero e raça: assimetria existente no 
âmbito da sociedade que acentua a distância social entre mulhe-
res negras e os demais segmentos sociais;

IV - população negra: o conjunto de pessoas que se autode-
claram pretas e pardas, conforme o quesito cor ou raça usado pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), ou 
que adotam autodefinição análoga;

V - políticas públicas: as ações, iniciativas e programas 
adotados pelo Estado no cumprimento de suas atribuições 
institucionais;

VI - ações afirmativas: os programas e medidas especiais 
adotados pelo Estado e pela iniciativa privada para a correção 
das desigualdades raciais e para a promoção da igualdade de 
oportunidades.

ESTATUTO DA IGUALDADE RACIAL (LEI FEDERAL Nº 
12.288/2010): IGUALDADE E COMBATE À DISCRIMINA-
ÇÃO

LEGISLAÇÃO EM SAÚDE
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CAPÍTULO II
DO DIREITO À EDUCAÇÃO, À CULTURA, AO 

ESPORTE E AO LAZER

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 9º A população negra tem direito a participar de ativi-
dades educacionais, culturais, esportivas e de lazer adequadas 
a seus interesses e condições, de modo a contribuir para o pa-
trimônio cultural de sua comunidade e da sociedade brasileira.

Art. 10. Para o cumprimento do disposto no art. 9º, os go-
vernos federal, estaduais, distrital e municipais adotarão as 
seguintes providências:

I - promoção de ações para viabilizar e ampliar o acesso da 
população negra ao ensino gratuito e às atividades esportivas e 
de lazer;

II - apoio à iniciativa de entidades que mantenham espaço 
para promoção social e cultural da população negra;

III - desenvolvimento de campanhas educativas, inclusive 
nas escolas, para que a solidariedade aos membros da população 
negra faça parte da cultura de toda a sociedade;

IV - implementação de políticas públicas para o fortaleci-
mento da juventude negra brasileira.

SEÇÃO II
DA EDUCAÇÃO

Art. 11. Nos estabelecimentos de ensino fundamental e de 
ensino médio, públicos e privados, é obrigatório o estudo da his-
tória geral da África e da história da população negra no Brasil, 
observado o disposto na Lei no 9.394, de 20 de dezembro de 
1996.

§ 1º Os conteúdos referentes à história da população negra 
no Brasil serão ministrados no âmbito de todo o currículo esco-
lar, resgatando sua contribuição decisiva para o desenvolvimento 
social, econômico, político e cultural do País.

§ 2º O órgão competente do Poder Executivo fomentará a 
formação inicial e continuada de professores e a elaboração de 
material didático específico para o cumprimento do disposto no 
caput deste artigo.

§ 3º Nas datas comemorativas de caráter cívico, os órgãos 
responsáveis pela educação incentivarão a participação de inte-
lectuais e representantes do movimento negro para debater com 
os estudantes suas vivências relativas ao tema em comemoração.

Art. 12. Os órgãos federais, distritais e estaduais de fomento 
à pesquisa e à pós-graduação poderão criar incentivos a pesqui-
sas e a programas de estudo voltados para temas referentes às 
relações étnicas, aos quilombos e às questões pertinentes à po-
pulação negra.

Art. 13. O Poder Executivo federal, por meio dos órgãos com-
petentes, incentivará as instituições de ensino superior públicas 
e privadas, sem prejuízo da legislação em vigor, a:

I - resguardar os princípios da ética em pesquisa e apoiar 
grupos, núcleos e centros de pesquisa, nos diversos programas 
de pós-graduação que desenvolvam temáticas de interesse da 
população negra;

II - incorporar nas matrizes curriculares dos cursos de forma-
ção de professores temas que incluam valores concernentes à 
pluralidade étnica e cultural da sociedade brasileira;

TÍTULO II
DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CAPÍTULO I
DO DIREITO À SAÚDE

Art. 6º O direito à saúde da população negra será garantido 
pelo poder público mediante políticas universais, sociais e eco-
nômicas destinadas à redução do risco de doenças e de outros 
agravos.

§ 1º O acesso universal e igualitário ao Sistema Único de 
Saúde (SUS) para promoção, proteção e recuperação da saúde 
da população negra será de responsabilidade dos órgãos e ins-
tituições públicas federais, estaduais, distritais e municipais, da 
administração direta e indireta.

§ 2º O poder público garantirá que o segmento da população 
negra vinculado aos seguros privados de saúde seja tratado sem 
discriminação.

Art. 7º O conjunto de ações de saúde voltadas à popu-
lação negra constitui a Política Nacional de Saúde Integral da 
População Negra, organizada de acordo com as diretrizes abaixo 
especificadas:

I - ampliação e fortalecimento da participação de lideranças 
dos movimentos sociais em defesa da saúde da população negra 
nas instâncias de participação e controle social do SUS;

II - produção de conhecimento científico e tecnológico em 
saúde da população negra;

III - desenvolvimento de processos de informação, co-
municação e educação para contribuir com a redução das 
vulnerabilidades da população negra.

Art. 8º Constituem objetivos da Política Nacional de Saúde 
Integral da População Negra:

I - a promoção da saúde integral da população negra, prio-
rizando a redução das desigualdades étnicas e o combate à 
discriminação nas instituições e serviços do SUS;

II - a melhoria da qualidade dos sistemas de informação do 
SUS no que tange à coleta, ao processamento e à análise dos 
dados desagregados por cor, etnia e gênero;

III - o fomento à realização de estudos e pesquisas sobre ra-
cismo e saúde da população negra;

IV - a inclusão do conteúdo da saúde da população negra nos 
processos de formação e educação permanente dos trabalhado-
res da saúde;

V - a inclusão da temática saúde da população negra nos 
processos de formação política das lideranças de movimentos 
sociais para o exercício da participação e controle social no SUS.

Parágrafo único. Os moradores das comunidades de re-
manescentes de quilombos serão beneficiários de incentivos 
específicos para a garantia do direito à saúde, incluindo me-
lhorias nas condições ambientais, no saneamento básico, na 
segurança alimentar e nutricional e na atenção integral à saúde.
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A relação entre demanda e resposta pode ser organizada por 
critérios práticos. A tabela compara situações frequentes sem 
transformar o atendimento em roteiro rígido.

Demanda 
apresentada

Resposta inicial 
adequada Quando encaminhar

Retirada de 
medicamento 

prescrito

Conferir prescrição 
e iniciar fluxo de 

dispensação

Quando houver 
inconsistência clínica 
ou documental que 

exija avaliação

Dúvida 
sobre uso já 

prescrito

Confirmar 
medicamento 
e esclarecer 
a orientação 

compatível com a 
prescrição

Quando a dúvida 
implicar alteração 

de dose, duração ou 
tratamento

Informação 
sobre 

conservação

Verificar as 
instruções do 

produto e orientar 
sobre condições 

apropriadas

Quando houver 
suspeita de 

exposição que possa 
comprometer a 

qualidade

Solicitação 
de serviço 

farmacêutico

Explicar finalidade, 
disponibilidade e 

condições do serviço

Quando a 
necessidade 
ultrapassar a 

capacidade ou o 
escopo do local

A tabela evidencia que acolher não significa resolver todas 
as demandas no primeiro contato. Uma resposta tecnicamente 
adequada pode consistir em reconhecer o limite do atendimento 
e direcionar a pessoa para o profissional ou serviço capaz de 
avaliar a situação. O valor do acolhimento está em evitar que a 
necessidade seja banalizada, mal interpretada ou conduzida por 
um fluxo inadequado.

 ▸ Limites do atendimento e encaminhamento responsável
O atendimento farmacêutico possui limites definidos pelo 

tipo de serviço, pela qualificação do profissional, pelos recursos 
disponíveis e pela natureza da demanda. Um atendente não deve 
improvisar uma decisão terapêutica para preencher lacunas de 
informação. Quando a situação exige análise clínica, alteração 
de tratamento, investigação de sintomas relevantes ou decisão 
reservada ao farmacêutico ou a outro profissional de saúde, 
a conduta correta é interromper a resposta improvisada e 
encaminhar.

Acolhimento farmacêutico e identificação da 
necessidade

O atendimento em farmácia começa pela identificação 
precisa do que levou o usuário ao serviço. A pessoa pode 
procurar um medicamento prescrito, desejar esclarecimento 
sobre um produto que já utiliza, pedir informação sobre um 
serviço disponível ou relatar uma dificuldade relacionada ao 
tratamento. Essas demandas parecem semelhantes porque 
todas chegam ao mesmo ponto de atendimento, mas exigem 
respostas diferentes. O acolhimento organiza essa diversidade 
sem transformar a conversa em interrogatório. O profissional 
estabelece contato respeitoso, assegura condições mínimas de 
privacidade e identifica o objetivo principal da procura antes de 
oferecer qualquer orientação.

 ▸ Escuta inicial e definição da demanda
A escuta inicial deve combinar atenção ao relato 

espontâneo com perguntas objetivas. Perguntas abertas ajudam 
a compreender o motivo da procura; perguntas fechadas 
confirmam dados necessários para executar o serviço correto. 
Se alguém chega dizendo apenas que “precisa do remédio 
de sempre”, por exemplo, é necessário descobrir se há uma 
prescrição válida, qual medicamento está sendo solicitado e se 
a pessoa deseja apenas retirar o produto ou também esclarecer 
uma dúvida de uso. A qualidade da orientação depende dessa 
distinção porque uma resposta prematura pode tratar uma 
questão diferente daquela realmente apresentada.

Reconhecimento do objetivo do usuário
A necessidade deve ser descrita em termos operacionais: 

dispensação de medicamento prescrito, informação sobre 
modo de uso já definido, esclarecimento sobre conservação, 
encaminhamento para atendimento farmacêutico mais 
aprofundado, informação sobre disponibilidade ou orientação 
sobre outro serviço. O profissional evita deduzir intenções 
apenas pela aparência, idade ou forma de comunicação da 
pessoa. Quando há acompanhante, a conversa continua 
centrada no usuário sempre que ele puder participar. Isso reduz 
ruídos e preserva autonomia, especialmente em situações em 
que familiares tentam responder por alguém que compreende e 
consegue expressar a própria necessidade.

ATENDIMENTO E ORIENTAÇÃO AOS USUÁRIOS SOBRE 
MEDICAMENTOS E SERVIÇOS FARMACÊUTICOS

CONHECIMENTOS 
PROFISSIONAIS
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Barreiras de comunicação não têm a mesma origem nem 
exigem a mesma resposta. A comparação abaixo relaciona 
obstáculos frequentes ao risco que produzem no atendimento.

Barreira de 
comunicação Risco associado Conduta 

comunicacional

Uso excessivo 
de termos 
técnicos

Interpretação 
incompleta da 

orientação

Substituir jargão por 
palavras comuns e 

confirmar o significado

Dificuldade de 
leitura

Dependência 
de texto que 
o usuário não 

consegue utilizar

Reforçar explicação oral 
e recursos acessíveis 

disponíveis

Ambiente 
ruidoso

Perda de detalhes 
importantes

Buscar local mais 
adequado e repetir 

pontos críticos

Ansiedade ou 
pressa

Atenção reduzida 
e omissão de 

dúvidas

Priorizar informações 
essenciais e confirmar 

entendimento

Diferença de 
idioma ou 

comunicação

Possível distorção 
da mensagem

Utilizar apoio 
institucional apropriado 

quando disponível

A adaptação comunicacional não altera o conteúdo técnico. 
Ela modifica a forma de transmissão para preservar o mesmo 
significado. Uma orientação simplificada continua precisando 
ser correta, e uma pessoa com dificuldade de leitura não deve 
receber menos informação relevante; a informação deve chegar 
por uma via que ela consiga usar.

 ▸ Privacidade, respeito e acessibilidade
Perguntas sobre medicamentos podem revelar diagnósticos, 

hábitos, condições de saúde e informações familiares. Por isso, 
o atendimento deve evitar exposição desnecessária. O tom de 
voz, a distância de outras pessoas, o uso de balcões ou salas 
disponíveis e o cuidado com documentos ajudam a preservar 
confidencialidade. Comentários sobre a condição do usuário não 
devem ser feitos em voz alta para pessoas que não participam 
do cuidado.

Respeito às diferenças e capacidade de participação
A comunicação precisa considerar limitações auditivas, 

visuais, cognitivas ou motoras sem tratar a pessoa como 
incapaz de participar. O profissional dirige-se ao usuário, 
oferece recursos compatíveis com a necessidade e verifica qual 
apoio ele prefere. Em situações com cuidador, as informações 
podem ser compartilhadas nos limites adequados, mantendo o 
usuário incluído sempre que possível. A acessibilidade é parte 
da segurança porque uma instrução tecnicamente correta, mas 
inacessível, não se transforma em conduta realizável.

Recursos escritos e visuais podem apoiar a conversa, mas não 
substituem a confirmação verbal quando a informação é crítica. 
Etiquetas, pictogramas institucionais e materiais explicativos 
precisam corresponder exatamente ao medicamento e ao serviço 
em questão. O profissional deve evitar símbolos ambíguos ou 
abreviações não compreendidas pelo usuário. Quando a pessoa 
utiliza óculos, aparelho auditivo, comunicação alternativa ou 

Continuidade sem abandono da demanda
Encaminhar não é simplesmente mandar o usuário procurar 

outro lugar. A continuidade exige explicar por que outra avaliação 
é necessária, indicar o fluxo disponível e registrar a ocorrência 
quando o procedimento interno assim determinar. Se a pessoa 
não souber qual serviço procurar, o profissional deve informar 
as opções existentes no próprio estabelecimento ou na rede 
de cuidado, sem prometer uma solução que não esteja sob 
seu controle. Essa postura mantém a segurança e evita a falsa 
impressão de que uma dúvida importante foi resolvida apenas 
porque houve uma conversa.

A definição do fluxo também deve considerar urgência 
percebida e sinais de agravamento relatados pelo usuário. O 
atendente não precisa formular diagnóstico para reconhecer que 
uma situação ultrapassa o escopo de uma orientação rotineira. 
Relatos de reação intensa, piora importante, uso acidental 
em quantidade diferente da prescrita ou dificuldade grave 
para utilizar o medicamento exigem acionamento imediato do 
profissional responsável e, quando cabível, do serviço assistencial 
apropriado. O papel da equipe é reconhecer o limite, evitar 
recomendações improvisadas e facilitar a chegada da pessoa ao 
nível de cuidado necessário.

Comunicação segura com o usuário
A orientação só cumpre sua função quando a informação 

transmitida é compreendida de maneira compatível com o que 
precisa ser feito. Termos técnicos podem ser necessários em 
registros internos, mas a conversa com o usuário deve traduzir 
conceitos sem distorcer seu significado. Comunicação segura 
inclui escolha de palavras, ritmo, confirmação de entendimento, 
atenção à linguagem não verbal e abertura para perguntas. Não 
basta falar corretamente; é preciso verificar se a mensagem 
chegou com clareza suficiente para orientar uma ação concreta.

 ▸ Linguagem compreensível e confirmação do entendimento
Instruções curtas e organizadas por prioridade reduzem 

a chance de perda de informação. Ao orientar sobre um 
medicamento, o profissional apresenta primeiro o que é essencial 
para o uso seguro dentro do que já foi prescrito: identificação 
do produto, modo indicado de utilização, horários ou intervalos 
quando constarem da prescrição, cuidados de conservação 
e situações em que a pessoa deve procurar esclarecimento 
profissional. Informações secundárias podem ser acrescentadas 
depois, evitando uma sequência longa de advertências sem 
relação com a dúvida principal.

Checagem ativa da compreensão
Perguntar “entendeu?” pode produzir uma resposta positiva 

mesmo quando persistem dúvidas. Uma checagem mais útil 
solicita que a pessoa explique, com as próprias palavras, como 
pretende usar ou armazenar o medicamento. Esse retorno não 
deve ser apresentado como teste; é uma forma de o profissional 
verificar se sua própria explicação foi clara. Se houver diferença 
entre a orientação dada e o que o usuário repete, a informação é 
reorganizada e explicada por outra forma, com exemplos ligados 
à rotina real da pessoa.
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percebidas apenas por meio das consultas individuais. Se 
determinado território apresenta elevada incidência de uma 
doença transmissível, baixa cobertura de determinada ação 
preventiva ou dificuldade de acesso de certos grupos, essas in-
formações podem orientar o planejamento das ações.

A atuação territorial não significa restringir o cuidado a uma 
visão geográfica. O território inclui relações sociais, equipamen-
tos públicos, condições de moradia, trabalho, transporte, redes 
comunitárias e outros elementos que influenciam a vida das pes-
soas. Conhecer essas características ajuda a equipe a organizar 
ações compatíveis com as necessidades reais da população.

A Atenção Primária deve, portanto, ser compreendida como 
espaço de cuidado clínico, prevenção, promoção da saúde, vigi-
lância e coordenação assistencial. Sua importância decorre não 
apenas da quantidade de pessoas atendidas, mas da capacidade 
de acompanhar usuários ao longo do tempo e integrar diferen-
tes necessidades. Quando adequadamente organizada, contribui 
para resolver problemas no nível apropriado, identificar preco-
cemente situações de risco e evitar fragmentação da assistência.

Princípios do SUS e atributos fundamentais da 
Atenção Primária

A organização da Atenção Primária está inserida nos princí-
pios e diretrizes do Sistema Único de Saúde. Entre os princípios 
fundamentais encontram-se universalidade, integralidade e 
equidade. A universalidade estabelece a saúde como direito e 
orienta o acesso às ações e aos serviços sem exclusões incom-
patíveis com esse direito. A integralidade exige compreender as 
necessidades de saúde de maneira ampla, articulando promo-
ção, prevenção, tratamento, reabilitação e outras dimensões do 
cuidado. A equidade procura considerar diferenças de necessi-
dades, riscos e vulnerabilidades para que os recursos e as ações 
sejam organizados de maneira compatível com essas diferenças.

Equidade não é sinônimo de oferecer exatamente a mesma 
resposta a todas as pessoas. Dois usuários podem necessitar 
de intensidades diferentes de acompanhamento. Uma pessoa 
clinicamente estável pode receber determinado planejamento, 
enquanto outra, com múltiplas condições crônicas e maior vulne-
rabilidade, pode necessitar de acompanhamento mais frequente 
e articulação com diferentes profissionais. O tratamento equita-
tivo reconhece essas diferenças sem estabelecer discriminações 
indevidas.

Além dos princípios gerais do SUS, a Atenção Primária é 
frequentemente compreendida por meio de atributos que aju-
dam a caracterizar sua qualidade. Entre os atributos essenciais 
destacam-se acesso de primeiro contato, longitudinalidade, in-
tegralidade e coordenação do cuidado. Esses elementos estão 
relacionados, mas representam dimensões diferentes.

Conceito, finalidade e posição da Atenção 
Primária no sistema de saúde

A Atenção Primária à Saúde, conhecida pela sigla APS, cons-
titui um nível fundamental de organização da assistência à saúde 
e possui papel estratégico no Sistema Único de Saúde. No con-
texto brasileiro, a expressão Atenção Básica é tradicionalmente 
utilizada em documentos e políticas públicas em sentido relacio-
nado à Atenção Primária. A APS deve estar próxima das pessoas 
e dos territórios, oferecendo cuidado contínuo para grande parte 
das necessidades de saúde da população e articulando o acesso 
aos demais serviços quando houver necessidade de atenção es-
pecializada, hospitalar ou de outros pontos da rede.

Sua atuação não se limita ao tratamento de doenças já ins-
taladas. A Atenção Primária desenvolve um conjunto amplo de 
ações individuais, familiares e coletivas que podem envolver 
promoção da saúde, prevenção de doenças e outros agravos, 
diagnóstico, tratamento, reabilitação, redução de danos, cui-
dados paliativos e vigilância em saúde. Dessa maneira, uma 
unidade de APS pode acompanhar pessoas saudáveis em ações 
preventivas, indivíduos com condições agudas, pacientes com 
doenças crônicas, gestantes, crianças, pessoas idosas e usuários 
com diferentes necessidades ao longo da vida.

É inadequado compreender a APS como uma assistência 
simplificada ou destinada apenas a situações de pouca impor-
tância. Sua característica central é oferecer atenção abrangente, 
próxima e contínua, resolvendo aquilo que estiver dentro de sua 
capacidade e articulando os demais níveis quando necessário. 
Hipertensão arterial, diabetes mellitus, acompanhamento do 
crescimento e desenvolvimento infantil, vacinação, saúde sexual 
e reprodutiva, prevenção de agravos e diversas condições clíni-
cas podem ser acompanhados nesse nível, conforme protocolos, 
competências profissionais e necessidades individuais.

A APS também desempenha papel importante como porta 
de entrada do sistema. Isso significa que muitas necessidades 
podem inicialmente ser apresentadas nesse ponto da rede. 
Entretanto, o sistema de saúde possui outras portas de entrada 
adequadas a determinadas situações. Uma emergência grave, 
por exemplo, exige acesso ao serviço correspondente e não deve 
ser retardada pela tentativa de passar previamente por uma uni-
dade de Atenção Primária.

Outro elemento fundamental é o território. As equipes 
trabalham com uma população e uma realidade territorial, pro-
curando conhecer características demográficas, epidemiológicas, 
sociais e ambientais que influenciam as condições de saúde. Esse 
conhecimento permite identificar necessidades que não seriam 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE

SAÚDE PÚBLICA
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saúde participam de diferentes dimensões do cuidado, po-
dendo haver profissionais de saúde bucal e atuação articulada 
com outras categorias.

O trabalho multiprofissional não significa que todos os in-
tegrantes da equipe realizam as mesmas tarefas. Cada categoria 
possui competências definidas pela legislação profissional e 
pelas normas correspondentes. A integração ocorre por meio 
de planejamento, comunicação, discussão de situações, com-
partilhamento de informações necessárias e articulação das 
intervenções. Um cuidado integrado depende tanto da coopera-
ção quanto do respeito aos limites de atuação de cada profissional.

Os agentes comunitários de saúde possuem importante rela-
ção com o território e a população. Sua atuação pode contribuir 
para acompanhamento das famílias, identificação de necessida-
des, ações educativas, atualização de informações e aproximação 
entre comunidade e serviço, conforme suas atribuições. Por sua 
inserção territorial, podem perceber situações que não aparece-
riam espontaneamente em atendimentos realizados dentro da 
unidade.

O processo de trabalho inclui atendimentos individuais, 
procedimentos, atividades coletivas, visitas domiciliares quan-
do indicadas, ações educativas, acompanhamento de condições 
crônicas, vacinação, vigilância e outras atividades. A combina-
ção depende das características da população. Uma equipe não 
deve organizar toda sua atuação exclusivamente em função da 
demanda espontânea, pois isso pode reduzir a capacidade de 
desenvolver ações preventivas e acompanhar pessoas que ne-
cessitam de cuidado continuado.

A programação das atividades precisa coexistir com capaci-
dade para atender necessidades não previamente agendadas. A 
demanda espontânea envolve pessoas que procuram o serviço 
por problemas surgidos ou percebidos naquele momento. O 
acolhimento permite compreender essa necessidade e definir 
a resposta adequada. Nem toda pessoa que procura a unidade 
precisa necessariamente de consulta médica imediata, assim 
como determinados sinais não podem ser submetidos a uma es-
pera incompatível com sua gravidade.

As informações do território também orientam ações de 
vigilância em saúde. A identificação de doenças transmissíveis, 
condições ambientais, baixa cobertura de ações preventivas ou 
outros eventos relevantes pode exigir intervenções coletivas. 
Dessa maneira, assistência individual e vigilância não devem fun-
cionar como atividades completamente isoladas.

A organização da APS exige, portanto, equilíbrio entre aten-
dimento individual e ações coletivas, demanda espontânea e 
programada, cuidado clínico e vigilância, prevenção e tratamento. 
O planejamento deve ser orientado pelas necessidades da popu-
lação, e não apenas pela repetição de rotinas administrativas.

Acolhimento, vínculo, resolutividade e 
coordenação das Redes de Atenção à Saúde

O acolhimento representa uma forma de organizar a relação 
entre o serviço e as necessidades apresentadas pelos usuários. 
Ele não deve ser reduzido à recepção administrativa ou a uma 
simples triagem destinada a decidir quem receberá atendimen-
to. Acolher significa escutar a demanda, avaliar necessidades e 

O acesso de primeiro contato significa que a APS deve es-
tar disponível como referência inicial para uma ampla variedade 
de necessidades. Esse atributo envolve mais do que a existência 
física de uma unidade. Horários, localização, barreiras adminis-
trativas, formas de agendamento, acolhimento e capacidade de 
resposta influenciam o acesso real. Uma unidade pode existir no 
território e, ainda assim, apresentar barreiras que dificultem a 
utilização dos serviços.

A longitudinalidade corresponde à relação continuada entre 
a equipe e os usuários ao longo do tempo. Quando uma pessoa é 
acompanhada continuamente, os profissionais podem conhecer 
melhor sua história, tratamentos anteriores, condições familia-
res e evolução clínica. Isso favorece decisões contextualizadas 
e reduz a fragmentação. Longitudinalidade não significa que o 
usuário será atendido sempre pelo mesmo profissional, mas 
pressupõe continuidade da responsabilidade assistencial e dis-
ponibilidade das informações necessárias.

A integralidade envolve reconhecer e responder, dentro das 
possibilidades da APS e da rede, a diferentes necessidades de 
saúde. Durante uma consulta de acompanhamento de hiperten-
são, por exemplo, podem ser identificadas questões relacionadas 
a vacinação, alimentação, saúde mental, uso de medicamentos 
ou outras condições. Integralidade não significa que um único 
profissional precise resolver todos os problemas, mas que as ne-
cessidades sejam reconhecidas e recebam respostas adequadas.

A coordenação do cuidado torna-se especialmente visí-
vel quando o usuário precisa de outros serviços. Uma pessoa 
encaminhada para cardiologia, por exemplo, não deixa automa-
ticamente de ser acompanhada pela Atenção Primária. A equipe 
continua responsável pelo cuidado global e deve integrar, quan-
do disponíveis, as informações produzidas pelo especialista. A 
comunicação entre os pontos da rede é essencial para reduzir re-
petição de procedimentos, perda de informações e orientações 
incompatíveis.

Também são reconhecidos atributos derivados, como orien-
tação familiar, orientação comunitária e competência cultural. 
Eles destacam a necessidade de considerar o contexto familiar, 
as características da comunidade e os valores socioculturais re-
levantes para o cuidado. Assim, a APS combina responsabilidade 
individual com compreensão do território e da coletividade.

Organização territorial, equipes e processo de 
trabalho

A organização da Atenção Primária depende do conhecimen-
to da população e do território sob responsabilidade das equipes. 
Territorialização e adscrição permitem organizar referências 
assistenciais e conhecer necessidades locais. Informações epide-
miológicas, sociais e demográficas auxiliam no planejamento e 
permitem identificar grupos que necessitam de acompanhamen-
to específico.

A Estratégia Saúde da Família possui papel central na orga-
nização da Atenção Primária brasileira. Seu modelo favorece o 
acompanhamento territorial e o estabelecimento de vínculos 
com a população. As equipes são compostas por profissionais 
com atribuições específicas e complementares, conforme as 
normas vigentes e a organização local. Médicos, enfermeiros, 
técnicos ou auxiliares de enfermagem e agentes comunitários de 
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